
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108173 - SP (2026/0251620-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : WESLEY MARCEL DE OLIVEIRA PLACIDO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590
BRUNA DE ANDRADE LOPES - SP430633

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL  EM  TRÂMITE  NESTA  CORTE.

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DA  IMPETRAÇÃO.

VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.

AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Esta  Corte,  em diversas  ocasiões,  reconheceu a  impossibilidade de

impetração  de  habeas  corpus  concomitante  à  interposição  de  recurso

especial ou em substituição à revisão criminal.

2. Na hipótese, o presente writ foi impetrado concomitante com agravo

em recurso especial ainda em trâmite nesta Corte. Diante de tal cenário,

constata-se  a  impossibilidade  de  conhecimento  deste mandamus,

substitutivo  de  recurso  cabível,  por  violação  do  princípio  da

unirrecorribilidade.
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3.  Em  diversas  ocasiões,  este  Superior  Tribunal  reconheceu  a

impossibilidade de uso do habeas corpus concomitante à interposição de

recurso  especial  ou  em  substituição  à  revisão  criminal.  A  crescente

quantidade  de  impetrações  que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em

instâncias  diversas,  está  prejudicando as  funções constitucionais  desta

Corte  Superior,  em detrimento da  eficácia  do recurso especial,  o  que

prejudica  a  delimitação  de  teses  para  trazer  uniformidade  e

previsibilidade ao sistema jurídico.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108173 - SP (2026/0251620-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : WESLEY MARCEL DE OLIVEIRA PLACIDO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590
BRUNA DE ANDRADE LOPES - SP430633

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL  EM  TRÂMITE  NESTA  CORTE.

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DA  IMPETRAÇÃO.

VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.

AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Esta  Corte,  em diversas  ocasiões,  reconheceu a  impossibilidade de

impetração  de  habeas  corpus  concomitante  à  interposição  de  recurso

especial ou em substituição à revisão criminal.

2. Na hipótese, o presente writ foi impetrado concomitante com agravo

em recurso especial ainda em trâmite nesta Corte. Diante de tal cenário,

constata-se  a  impossibilidade  de  conhecimento  deste mandamus,

substitutivo  de  recurso  cabível,  por  violação  do  princípio  da

unirrecorribilidade.
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3.  Em  diversas  ocasiões,  este  Superior  Tribunal  reconheceu  a

impossibilidade de uso do habeas corpus concomitante à interposição de

recurso  especial  ou  em  substituição  à  revisão  criminal.  A  crescente

quantidade  de  impetrações  que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em

instâncias  diversas,  está  prejudicando as  funções constitucionais  desta

Corte  Superior,  em detrimento da  eficácia  do recurso especial,  o  que

prejudica  a  delimitação  de  teses  para  trazer  uniformidade  e

previsibilidade ao sistema jurídico.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

WESLEY MARCEL DE OLIVEIRA PLACIDO agrava da decisão,

em que indeferi liminarmente o habeas corpus substitutivo de recurso cabível.

A defesa argumenta ser  admissível  a impetração de  writ concomitante

com  recurso  especial,  pois  "Não  se  trata,  portanto,  de  duplicidade  recursal

propriamente  dita,  mas  do  exercício  concomitante  de  instrumentos  processuais

diversos, constitucionalmente assegurados" (fl. 873).

Reitera  os  pleitos  de  reconhecimento  de  nulidade  da  busca  pessoal,

quebra da cadeia de custódia da prova, absolvição por falta de provas e de redução

da pena.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.
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Conforme pontuei na decisão monocrática,  verifica-se que houve a

interposição de agravo em recurso especial (AREsp n. 3.234.114/SP), o qual se

encontra em tramitação.

Diante de tal cenário, constata-se a impossibilidade de conhecimento

deste writ substitutivo  de  recurso  cabível,  por  violação  do  princípio  da

unirrecorribilidade.

Com efeito, em diversas ocasiões, este Superior Tribunal reconheceu a

impossibilidade de uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso

especial ou em substituição à revisão criminal.

A  crescente  quantidade  de  impetrações  que,  antes,  deveriam  ser

examinadas em instâncias diversas,  está  prejudicando as funções constitucionais

desta Corte Superior, em detrimento da eficácia do recurso especial, o que prejudica

a  delimitação  de  teses  para  trazer  uniformidade  e  previsibilidade  ao  sistema

jurídico.

Ilustrativamente:  "não  bastasse  o  entendimento  pacificamente  adotado

por  esta  Corte  Superior,  no  sentido  da  inviabilidade  de  uso  do  remédio

constitucional em substituição a recurso previsto em lei, na hipótese em exame o

habeas corpus fora impetrado em paralelo ao recurso especial interposto contra o

acórdão proferido pela instância ordinária,  em evidente violação ao princípio da

unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 863.824/RJ, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).

Na mesma direção: "não se admite a tramitação simultânea de recursos

(ou  ações  autônomas  de  impugnação)  e  de  habeas  corpus  manejados  contra  o

mesmo ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade" (AgRg no

HC n. 826.186/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 21/8/2023).

Quanto ao pleito de devolução ao Tribunal de origem para apreciação das

teses defensivas, verifico que o pedido foi alegado apenas nas razões do agravo

regimental,  de  modo  que  constitui  indevida  inovação  recursal  e  impede  seu

conhecimento.
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno Rissato -  Desembargador

Convocado do TJDFT, 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.108.173 / SP

Número Registro: 2026/0251620-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15000494120258260664 20049253420258260000 20068522025 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES 
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590
BRUNA DE ANDRADE LOPES - SP430633
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WESLEY MARCEL DE OLIVEIRA PLACIDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY MARCEL DE OLIVEIRA PLACIDO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
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JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590
BRUNA DE ANDRADE LOPES - SP430633

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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